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Texto de apoio1  

 

EIXO 1  
Articulação entre os principais setores urbanos e com o planejameto das políticas 

públicas. 

 

Sugestão de questões que podem ser adaptadas e incorporadas levando-se em consideração as características 

específicas do seu município e as linguagens locais. 

1. Quais são os principais problemas urbanos do seu município nas áreas de regularização fundiária, habitação, 

saneamento ambiental e mobilidade urbana? 

2. Quais as potencialidades econômicas, sociais e culturais da sua cidade? Quais as principais potências 

presentes nos territórios, em especial nos territórios periféricos e de favelas? 

3. O seu município apresenta espaços públicos de qualidade, acessíveis, próximos ao seu local de moradia? 

Como promover espaços públicos que reúnam todas as condições necessárias para o pleno uso pelos 

diferentes grupos sociais? 

4. Pensando na diversidade, quais são as formas de violências física ou simbólica sofrida pelos mais pobres, 

pelas mulheres, pelas pessoas negras, pelos povos originários, pela população LGBTQIA+ e o que pode ser 

feito para enfrentar essas formas de violência?  

5. As habitações de interesse social (moradia popular) na sua cidade são bem localizadas? Contam com 

equipamentos comunitários (educação, saúde, saneamento, lazer) e transporte público em bom 

funcionamento? Como melhorar essa questão?  

6. O seu município tem áreas de risco ocupadas por moradias? Nos últimos anos, essas áreas têm sofrido mais 

eventos em função das mudanças climáticas? O que é possível fazer sobre esta questão?  

7. O seu município conta com Conselho Municipal da Cidade? Caso não exista, qual o Conselho que decide 

sobre as questões urbanas? Ele está efetivamente funcionando? Tem caráter deliberativo? Suas 

deliberações são cumpridas? Quais mecanismos de participação social que existem na sua cidade? Tem 

algum tipo de orçamento participativo ou forma de envolver a comunidade nas suas tomadas de decisão na 

construção da política urbana? Quais são as ameaças potenciais à participação social e democrática 

percebidas em seu município?  

8.  A política urbana do seu município conversa com a política urbana dos municípios vizinhos? 

9. Quais são os principais conflitos existentes na sua cidade e quais os interesses estão em disputa? Quais são 

os agentes que representam esses interesses? O que é possível pactuar em torno desses interesses para 

enfrentar esses conflitos?  
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10. Quais devem ser as prioridades da política municipal de desenvolvimento urbano do seu município, 

considerando as políticas de regularização fundiária, de habitação, de saneamento básico e de mobilidade 

urbana e suas relações com a dimensões de gênero, raça, questões etárias e intergeracionais, e pessoas com 

deficiência?  

11. Considerando as políticas e diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) apresentadas 

nesse documento (item 3 – as Cidades que Queremos – Diretrizes e Prioridades da PNDU), e a diversidade de 

municípios e as profundas desigualdades que existem entre estes municípios, o que você acha que deve ser 

incorporado, alterado ou excluídos nessas políticas e diretrizes para gerar mais justiça social e 

desenvolvimento sustentável através da política urbana?  

 

GRUPOS TEMÁTICOS 

 EX.1 -1 - As políticas de habitação e regularização fundiária da PNDU devem ter como 

orientação: 

• promover acesso à terra urbanizada, com adequada inserção urbana, oferta de serviços básicos, 

equipamentos públicos e oportunidades de geração de renda;  

• garantir o padrão mínimo de habitabilidade, com segurança, conforto e salubridade para as famílias;  

• promover o desenvolvimento das capacidades administrativas locais para a busca de soluções mais 

adequadas à diversidade de contextos urbanos;  

• fortalecer a articulação das ações de habitação à política urbana e demais políticas setoriais;  

• promover programas habitacionais específicos voltados para a população em situação de rua, levando em 

consideração a heterogeneidade das condições sociais desse grupo social;  

•  promover a destinação de imóveis da União para Habitação de Interesse Social; 

• garantir a regularização fundiária, sobretudo a de interesse social, em áreas públicas da União;  

•  garantir o tratamento integral e integrado nas ações de urbanização, inserindo a dimensão da 

precariedade habitacional e urbanística no âmbito das políticas;  

• integrar ações de melhorias habitacionais de forma efetiva com os projetos de urbanização e 

regularização fundiária, garantindo salubridade e dignidade para as famílias; e  

•  desenvolver programas de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social (ATHIS), de forma 

articulada com a formação de empreendimentos de economia solidária, buscando reconhecer e 

ampliar as forças produtivas locais e garantia de salubridade para as famílias. 

  



Data: 07/12/2024 
Horário: das 08:00h às 18:30h 
Local: Auditório do Centro de Educação Infantil Valéria Veronesi  
Rua Benjamin Constant, 800 – Centro – Londrina – PR 
 

1 Trechos retirados da publicação: TEXTO-BASE: 6ª CONFERÊNCIA NACIONAL DAS CIDADES. Disponível em: 
https://www.gov.br/cidades/pt-br/composicao/orgaos-colegiados/arquivos/conselho-das-
cidades/conferencias/Texto_Base_6_CNC_04.03.pdf 
 

EX.1 -2 A Política de Saneamento Básico da PNDU 

• universalizar o acesso ao saneamento, priorizando as áreas de habitação de interesse social; 

• desenvolver políticas de saneamento para soluções sanitárias individuais (que não contem com 

rede de coleta);  

• recuperar, fortalecer e consolidar o interesse público na prestação dos serviços de saneamento, 

revertendo a perspectiva de privatização destes serviços;  

• desenvolver e financiar modelos de gestão de resíduos sólidos baseados no interesse comum e no 

desenvolvimento sustentável;  

• promover a participação e controle social na elaboração, revisão e monitoramento dos Planos 

Nacionais de Saneamento Básico e o de Resíduos Sólidos; e 

• elaborar e implementar os Planos Nacionais de Saneamento Básico e o de Resíduos Sólidos. 

• desenvolver e implementar políticas e infraestrutura para o transporte ativo;  

• desestimular o uso do transporte individual motorizado em favor do transporte coletivo;  

•  fazer a transição da matriz de mobilidade que tem como base o uso de combustíveis fósseis para 

uma matriz que combine o estímulo à ampliação da produção de biocombustíveis com a 

eletrificação da frota de veículos, prioritariamente os de transporte coletivo;  

•  construir o Sistema Único de Mobilidade, integrando as ações das políticas de mobilidade urbana, 

garantido o transporte como direito social com participação social; 
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EX.1 -3 A Política de Mobilidade Urbana da PNDU 

• desenvolver e implementar políticas e infraestrutura para o transporte ativo;  

• desestimular o uso do transporte individual motorizado em favor do transporte coletivo;  

•  fazer a transição da matriz de mobilidade que tem como base o uso de combustíveis fósseis para 

uma matriz que combine o estímulo à ampliação da produção de biocombustíveis com a 

eletrificação da frota de veículos, prioritariamente os de transporte coletivo;  

•  construir o Sistema Único de Mobilidade, integrando as ações das políticas de mobilidade urbana, 

garantido o transporte como direito social com participação social; 

• desenvolver pesquisas e tecnologias para reduzir os impactos ambientais na cadeia de baterias 

elétricas;  

•  incentivar a mobilidade ativa, implementando infraestrutura favoráveis ao deslocamento 

(calçadas, ciclovias, ciclofaixas), sempre considerando a integração modal, acessibilidade universal, 

iluminação, paisagismo, sinalização adequadas e infraestruturas de estacionamento (paraciclos);  

•  promover a construção, ampliação e melhoria de bicicletários e dos sistemas de bicicletas 

compartilhadas, levando sempre em consideração a integração tarifária e a intermodalidade, 

conectando áreas menos centrais e rurais aos centros urbanos; e 

•  garantir o transporte como direito social, reforçando a tarifa zero como princípio da 

democratização do transporte e construindo caminhos que possibilitem a sua efetivação. 

 

 


